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Resumo: No Brasil, em agosto de 2018, 

o Superior Tribunal Federal convocou 

audiência pública para debater a 

descriminalização do aborto até a décima 

segunda semana de gestação. No mesmo 

período, na Argentina, mobilização 

política semelhante ocorreu com a 

votação no Senado de uma lei que 

descriminalizaria a prática do aborto no 

país. Diante das inúmeras manifestações 

que tais eventos suscitaram, com 

diferentes repercussões midiáticas, 

objetivamos identificar e analisar as 
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reportagens sobre o aborto veiculadas 

em dois jornais de ampla circulação 

nacional, em suas versões online. Entre 

12 de julho e 13 de agosto de 2018, 

realizamos uma pesquisa documental, 

exploratória e descritiva, de abordagem 

mista, nos sites da Folha de São Paulo e 

do El País (versão Brasil). Foram 

selecionadas 79 reportagens. A maioria 

(29) se referia à legislação e 

regulamentação do aborto na Argentina 

e, na sequência, no Brasil (26). A análise 

dos resultados permitiu concluir que, a 
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despeito da atenção que deveria receber, 

o tema ainda é pouco explorado pela 

mídia no Brasil, com a reprodução de 

argumentos de pouca profundidade 

crítica e técnica, geralmente 

desfavoráveis à realização do aborto. 

 

Palavras-chave: Aborto. Aborto 

inseguro. Mídia. Comunicação em 

Saúde. 

 

Abstract: In Brazil, in August 2018, the 

Federal Superior Court convened a 

public hearing to discuss the 

decriminalization of abortion until the 

twelfth week of gestation. In the same 

period, in Argentina, similar political 

mobilization occurred with the Senate 

voting on a law that would decriminalize 

the practice of abortion in the country. In 

view of the innumerable manifestations 

that these events aroused, with different 

media repercussions, we aimed to 

identify and analyze the reports about 

abortion published in two newspapers 

with wide national circulation, in their 

online versions. Between July 12 and 

August 13, 2018, we conducted a 

                                                           
7Embora reconheçamos que a expressão 

“Interrupção Voluntária da Gravidez” (IGV), ao 

invés de aborto - expresse de forma mais 

adequada a situação, decidimos usar a palavra 

documental, exploratory and descriptive 

research, with a mixed approach, on the 

sites of Folha de São Paulo and El País 

(Brazil version). 79 articles were 

selected. The majority (29) referred to 

the legislation and regulation of abortion 

in Argentina and, subsequently, in Brazil 

(26). The analysis of the results allowed 

to conclude that, despite the attention it 

should receive, the subject is still little 

explored by the media in Brazil, with the 

reproduction of arguments of little 

critical and technical depth, generally 

unfavorable to abortion. 

 

Keywords: Abortion. Insecure abortion. 
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Panorama do Aborto no Brasil e no 

Mundo 

O aborto7 é definido pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS) 

como a expulsão do concepto com peso 

inferior a quinhentos gramas, até a 

vigésima segunda semana de gestação 

(DOMINGOS, 2010), podendo ser 

espontâneo ou provocado. Quando 

inserido na ilegalidade, acarreta em 

aborto, em função de a mesma ser mais 

popularmente difundida no Brasil. 
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graves consequências à saúde e pode 

ocasionar a morte da mulher, uma vez 

que nessa situação é realizado em 

condições precárias, com o uso de 

medicamentos abortivos, fora do sistema 

de saúde e na ausência de assistência 

clínica especializada. 

Para essa problematização, cabe 

delimitar duas possibilidades de 

realização do aborto, cada qual com 

diferentes repercussões para a saúde das 

mulheres e para a sociedade como um 

todo. Uma delas é o aborto seguro o qual, 

respeitando as restrições legais de cada 

país, é realizado nos serviços de saúde e 

sob respaldo de protocolos clínicos e 

psicossociais que asseguram a 

integridade física e emocional das 

mulheres. O aborto inseguro, realizado 

sem amparo legal, não conta com o 

acesso a serviços de saúde formais e com 

a assistência necessária para evitar 

disfunções físicas e mentais nas 

mulheres, o que as expõem a elevado 

risco de morte e de seqüelas (WHO, 

2013).  

Recente estudo sobre a magnitude 

do problema revelou que, do ano de 2010 

a 2014, foram realizados 55,7 milhões de 

abortos em todo o mundo. Pouco mais da 

metade, 54,9%, ocorreu em condições 

seguras. O restante, realizado em 

condições inseguras, ocorreu 

predominantemente (97% dos abortos 

inseguros) em países em 

desenvolvimento, ou seja, em contextos 

políticos em que as leis são as mais 

restritivas e em que se verificam reações 

sociais mais coercitivas em relação ao 

aborto (GANATRA et al, 2018). 

No Brasil, até o início do século 

XIX, o aborto não era configurado como 

crime. Com o Código Criminal de 1830, 

a prática passou a ser ilegal e passível de 

punição, quando realizado por terceiros. 

A partir do Código Penal de 1890, a 

prática, inclusive realizada pela própria 

mulher, também entrou para a 

ilegalidade, exceto nos casos de gravidez 

resultante de estupro ou que 

representasse risco à vida das mulheres 

(ANIS, 2012). 

Segundo o Código Penal brasileiro 

vigente, o aborto é considerado um crime 

contra a vida, e a mulher que o realizar 

pode ser punida com a prisão. Sua prática 

é permitida nos casos em que a gestação 

ocorreu em virtude de violência sexual 

ou quando existe risco de morte para a 

gestante (BRASIL, 1940). Conforme a 

decisão do Supremo Tribunal Federal 

(STF) sobre a Arguição de 
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Descumprimento de Preceito 

Fundamental 54, o aborto passou a ser 

permitido também seo feto for 

diagnosticado com 

anencefalia(BRASIL, 2018b). Nesses 

casos, a lei não deixa de considerar o 

aborto um crime, apenas não é passível 

de punição se realizado, exclusivamente, 

por um médico. 

Apesar de proibido, a lei não inibe 

a prática do aborto. No Brasil, estima-se 

que uma a cada cinco mulheres de até 

quarenta anos já praticou aborto em 

algum momento de sua vida, sendo mais 

frequente entre aquelas com até 24 anos, 

moradoras de centros urbanos e com 

menor grau de escolarização. Estima-se 

que em 2015 aconteceram mais de 500 

mil abortos, metade pela via 

medicamentosa (DINIZ et al., 2017). Tal 

situação representa a quinta maior causa 

de internações na rede pública de saúde 

e a terceira causa de morte materna 

(BRASIL, 2009). Ainda sobre as 

estatísticas, as que mais morrem são as 

jovens, de estratos sociais 

desfavorecidos, residentes em áreas 

periféricas das cidades. Em relação às 

diferenças de etnia e cor, registra-se que 

as mulheres negras apresentam um risco 

três vezes superior de morrer do que as 

brancas (MENEZES; AQUINO, 2009), 

evidenciando a gravidade da situação, 

pois indica o risco a que essas mulheres 

estão submetidas ao realizar o aborto 

inseguro. 

Em 1994, a Conferência 

Internacional de População e 

Desenvolvimento (CIPD), realizada, no 

Cairo, considerou o aborto inseguro 

como grave problema de saúde pública. 

Em 1995, na Conferência Mundial sobre 

a Mulher, em Pequim, foi recomendado 

aos países que considerassem a revisão 

das leis que contivessem medidas 

punitivas contra as mulheres submetidas 

a abortamentos ilegais (FUSCO et al, 

2008). Ainda no âmbito das agendas 

internacionais, sobre o tema, destaca-se 

o conjunto de Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável, a serem 

alcançados até ano de 2035. No objetivo 

3 - saúde e bem-estar para todos, 

encontramos meta referente à redução da 

mortalidade materna (causada por 

condições relacionadas à gestação, parto 

e puerpério) não sendo aceitável mais 

que 70 mortes de mulheres para cada 100 

mil nascidos vivos.No caso do aborto, 

uma importante causa de morte de 

gestantes, o desafio está em estabelecer 

políticas públicas de saúde que protejam 
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as mulheres em cenários culturais e 

institucionais pouco permeáveis a 

aceitação da prática como um direito 

reprodutivo (OMS, 2014). 

No Brasil, o tema ficou em 

evidência nos primeiros dias de agosto 

de 2018, tendo em vista que nos dias 3 e 

6 desse mês, o Supremo Tribunal Federal 

promoveu audiência pública a respeito 

da descriminalização do aborto, desde 

que realizado até a décima segunda 

semana de gestação. A audiência foi 

convocada para a preparação do 

julgamento de Arguição de 

Descumprimento de Preceito 

Fundamental 442, que foi ajuizada pelo 

Partido Socialismo e Liberdade (PSol), 

em conjunto com a Anis - Instituto de 

Bioética, Direitos Humanos e Gênero8, 

que questiona os artigos 124 e 126 do 

Código Penal, nos quais o aborto é 

criminalizado e as mulheres que o 

praticam, voluntariamente, são 

penalizadas. O pedido é para que se 

exclua desses artigos a prática do aborto, 

tendo em vista que viola princípios 

fundamentais, como a dignidade da 

pessoa humana, a cidadania, a 

                                                           
8 Organização feminista, não-governamental e 

sem fins lucrativos, fundada em 1999, em 

Brasília. Maiores informações em: 

inviolabilidade da vida, a liberdade, a 

igualdade, a proibição de tortura ou 

tratamento desumano e degradante, a 

saúde, o planejamento reprodutivo das 

mulheres, além dos direitos sexuais e 

reprodutivos (BRASIL, 2018c). 

De acordo com o Supremo 

Tribunal Federal (BRASIL, 2018c), 

sessenta especialistas do Brasil e do 

exterior foram ouvidos nos dois dias de 

audiência. Dentre eles, pesquisadores de 

diversas áreas, profissionais da saúde, 

juristas, advogados, representantes de 

organizações da sociedade civil de 

defesa dos direitos humanos e de 

organizações religiosas. Neste âmbito, 

havia representantes do Ministério da 

Saúde, da Federação Brasileira das 

Associações de Ginecologia e 

Obstetrícia (FEBRASGO), da Academia 

Nacional de Medicina, da Fundação 

Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), do Conselho 

Federal de Psicologia (CFP) e da 

Conferência Nacional dos Bispos do 

Brasil (CNBB). 

Na Argentina, por sua vez, no dia 

8 de agosto de 2018, foi realizada 

votação, na câmara de senadores do país, 

http://www.bioetica.org.br/?siteAcao=BioeticaB

rasilIntegra&id=26 
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do projeto de lei que regulamentaria o 

aborto desde que realizado até o décimo 

quarto mês de gestação, designado nos 

termos de Interrupção Voluntária da 

Gravidez. Após 17 horas de debate, a 

decisão foi pela rejeição do projeto, com 

38 senadores manifestando voto 

contrário à legalização, 31 a favor e 02 

abstenções (ARGENTINA, 2018). 

A audiência pública realizada pelo 

STF e a votação da lei que 

descriminalizaria a prática do aborto no 

Senado argentino marcaram o período 

como um dos mais emblemáticos sobre 

esse tema na América Latina. A 

repercussão desses acontecimentos foi 

amplamente publicizada por diferentes 

meios de comunicação e redes sociais.  

Considerando as reações 

deflagradas na sociedade e o modo como 

a mídia vem abordando o tema, 

pretendemos, neste artigo, identificar e 

analisar as reportagens sobre o aborto em 

dois jornais de ampla circulação nacional 

- Folha de São Paulo e El País 

Brasil9,em suas versões online, de 12 de 

julho a 13 de agosto de 2018. 

 

                                                           
9 A partir de agora, usaremos a sigla FSP para 

nos referir à Folha de São Paulo e EP para nos 

referir ao El País. 

Procedimentos Metodológicos 

 

Trata-se de uma pesquisa 

documental, exploratória e descritiva, de 

abordagem mista (qualitativa e 

quantitativa). Os dados foram coletados 

na mídia, incluindo dois jornais de ampla 

circulação, a Folha de São Paulo (FSP) 

e o El País (EP).  

O levantamento ocorreu entre 12 

de julho e13 de agosto de 2018, 

considerando o período da realização das 

audiências públicas pelo STF, dia 3 e 6 

de agosto e, também, a votação, 

realizada no Senado argentino no dia 8 

de agosto, a respeito do aborto.Foram 

selecionados, classificados e analisados 

textos publicados nas versões online. 

Definimos um período de trinta dias para 

a coleta das reportagens, 

aproximadamente quinze dias antes e 

quinze dias depois dos eventos 

supracitados. 

A palavra-chave utilizada para a 

pré-seleção das reportagens, realizada 

por meio dos mecanismos de busca dos 

próprios jornais citados, foi “aborto”. 

Após a pré-seleção (132 reportagens na 
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FSP e 13 no EP), foram lidas todas as 

matériase excluídas66 da FSP, pois se 

referiam somenteà palavra “aborto” no 

texto, mas não tratavam especificamente 

do tema. Todas as reportagens do EP 

foram incluídas nas análises. O 

levantamento das reportagens, durante a 

fase de pré-seleção, foi feito por uma das 

autoras. Na segunda fase, quatro autores 

realizaram a análise das reportagens 

selecionadas. Por fim, todos os autores 

foram mobilizados para que se 

estabelecesse o consenso sobre as 

temáticas em destaque, o que resultou na 

elaboração das categorias analíticas. 

A FSP, como um dos jornais de 

maior tiragem no Brasil, foi escolhida 

em função de sua notoriedade e 

importância, dentre os jornais 

brasileiros, características que tendem a 

influenciar na construção de uma opinião 

pública acerca do que é noticiado. O EP, 

por sua vez, é um jornal diário, de grande 

circulação na Espanha e que tem uma 

edição específica voltada para o Brasil, 

veiculada em português. Ambos têm 

motores de busca por palavras-chave, o 

que facilitou a nossa estratégia de coleta 

e seleção das reportagens. Salientamos 

que o EP tem acesso totalmente gratuito 

a todas as suas páginas. A FSP, no 

entanto, permite o acesso irrestrito 

somente aos assinantes do jornal. 

Foi estabelecido um roteiro para a 

coleta das informações nos textos 

selecionados, incluindo os seguintes 

itens: data da publicação; título; autoria; 

seção; abordagem temática principal; e, 

sujeitos das reportagens (quem fala sobre 

o tema). 

Os dados coletados foram 

apresentados, a seguir, de forma 

descritiva, privilegiando-se a análise 

temática acerca das reportagens 

analisadas. A construção das categorias 

analíticas foi realizada com base em 

Minayo (2014): primeiro foi feita uma 

leitura flutuante do material para, depois, 

serem definidas as categorias analíticas 

e, por fim, realizada a análise do 

conteúdo. 

 

Resultados 

 

Foram publicadas, nos dois jornais 

pesquisados,79 reportagens (66 da FSP e 

13 do EP), durante o período definido. 

Destas, mais de35% (n = 29) referiam-se 

à votação do aborto na Argentina.
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Figura 1 - Reportagens publicadas na Folha de São Paulo e no El País sobre o aborto, 

entre12/07/2018 e 13/08/2018 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2018) 

 

O maior número de reportagens 

foi publicado no dia 6 de agosto, 

certamente, em virtude das audiências 

realizadas pelo STF e da votação a 

respeito do tema no Senado argentino. 

Verificamos que o período de maior 

concentração de publicações foi entre 1º 

e 9 de agosto, representando a metade do 

total levantado. 

As sessões em que as reportagens 

foram publicadas, na FSP, em sua 

maioria, foram Colunas, Blogs, Mundo e 

Cotidiano. Já no EP, foram Notícias e 

Internacional. Entre os sujeitos que se 

manifestaram nas reportagens (opiniões 

e entrevistas) estão representantes de 

governos, de movimentos sociais, de 

agências internacionais, além de 

religiosos, cientistas, ativistas dos 

Direitos Humanos,pesquisadores e 

escritores. 

Com relação às abordagens 

temáticas, predominaram as seguintes: 

Legislação e regulamentação do aborto 

no Brasil; Legislação e regulamentação 

do aborto na Argentina; Legislação e 

regulamentação do aborto no Mundo; 

Transição de governo no Brasil e 
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posicionamento de candidatos sobre o 

aborto; Iniquidades nas consequências 

da criminalização do aborto; e 

Intolerância ao posicionamento pró-

descriminalização do aborto. 

 

Figura 2 – Temáticas das reportagens publicadas na Folha de São Paulo e no El País 

sobre o aborto, de 12/07/2018 a 13/08/2018 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2018) 

 

Das temáticas arroladas acima, a 

que mais se destaca é a relativa à 

Legislação/Regulamentação do aborto 

na Argentina, que totalizou 29 

reportagens (36%), seguida da relativa 

ao mesmo tema no Brasil, com 26 

reportagens (33%).  

De forma geral, as reportagens 

sobre o aborto na Argentina 

apresentaram o cenário envolvendo a 

votação da legalização do aborto até o 

décimo quarto mês de gestação, os 

grupos contrários à aprovação da lei 

(celestes) e a favor (verdes). Trouxeram 

a tensão envolvendo o governo, 

personalizado no presidente Macri, 

quem permitiu que a discussão sobre o 

aborto viesse à tona, e a Igreja, 

principalmente na pessoa do atual Papa 

Francisco, que é argentino. Além disso, 

algumas reportagens abordaram sobre o 

cenário que envolveu a possibilidade de 

se discutir essa lei, um país que enfrenta 

uma grave crise econômica e um 

presidente tentando aumentar a sua 

popularidade. 

A análise das reportagens 

selecionadas nos permitiu elaborar 

quatro categorias que versam 

sobre:Guerra fria dos discursos, Aborto 

Legislação/Regulamentação do aborto na Argentina

Legislação/Regulamentação do aborto no Brasil

Transição de governo no Brasil e posicionamento de candidatos sobre o
aborto

Iniquidades nas consequências da criminalização do aborto

 Intolerância ao posicionamento pró-descriminalização do aborto

Legislação e regulamentação do aborto no Mundo
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e o cabo de guerra entre Saúde Pública 

e Segurança Pública, Aborto nas pautas 

de candidatos(as) à Presidência do 

Brasil e Feminismos e aborto, discutidas 

a seguir. 

 

Guerra fria dos discursos 

Dentre as notícias veiculadas, a 

polarização dos discursos foi marcada 

pela contraposição entre agentes 

conservadores, atravessados fortemente 

pela ordem do discurso religioso e, 

progressistas, baseados em evidências 

científicas acerca do aborto. 

Assim como na Guerra Fria da 

segunda metade do Século XX, os dois 

lados não se enfrentam diretamente, mas 

buscam angariar mais adeptos para o seu 

lado, em diferentes esferas de disputa, 

como a própria audiência pública do 

STF. De um lado, representantes de 

organizações religiosas que lançam mão 

de estratégias imagéticas para “tocar 

corações”: fetos de borracha e fotos de 

crianças recém-nascidas são alguns 

exemplos. A vida do feto emerge como 

um argumento primordial no 

convencimento, pois deve ser preservada 

e garantida.  

Por outro lado, estão cientistas e 

instituições que demonstram, 

estatisticamente e pela experiência de 

outros países, as vantagens de retirar a 

prática do aborto do rol de crimes 

puníveis com prisão. Débora Diniz, 

professora da Universidade de Brasília, é 

citada diversas vezes nas reportagens 

selecionadas, seja falando em primeira 

pessoa, ou como a terceira pessoa – de 

quem se fala. Em uma entrevista no EP, 

ela busca redirecionar tal guerra fria, 

apontando para outros significados 

possíveis do aborto: 

Reconhecer que o aborto é um fato 

da vida reprodutiva das mulheres 

não significa ser contra ou a favor 

do aborto, ou contra ou a favor das 

religiões. (EP, Opinião, 6 Ago. 

2018) 

 

Interessante notar que, diferente 

de outros temas que foram analisados por 

caminhos metodológicos semelhantes 

(FARIA et al., 2018; TEO, 2010, NOTO 

et al., 2003), nesta pesquisa 

identificamos a preponderância do 

gênero “Coluna” na comunicação 

midiática sobre aborto, tanto no EP 

quanto na FSP. Tal fato indica que a 

guerra fria discursiva foi, 

majoritariamente, disputada por meio de 

opinião de especialistas em saúde 

reprodutiva, de jornalistas e de ativistas. 

A coluna “Análise” da FSP 

intitulou alguns textos com a frase 
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“Questões de ordem”, a qual narra essa 

polarização dos debates durante a 

audiência pública no STF e, 

principalmente, a diversidade dentro da 

polarização. As discussões vão além do 

contra e a favor – há um contínuo de 

sujeitos e discursos entre tais 

extremos.De qualquer forma, é preciso 

atentar para o fato de que a metáfora da 

guerra fria discursiva também precisa ser 

relativizada, pois não são duas partes 

bem definidas que, de seus extremos, 

disputam o “centrão”. De fato, são uma 

multiplicidade de práticas discursivas de 

diferentes origens que se materializam 

nas reportagens publicadas. 

Por fim, a polarização dos 

posicionamentos sobre o tema nos levou 

a resgatar uma disputa discursiva que 

atravessa os tempos. Trata-se da 

narrativa religiosa sobre a natureza 

humana e os novos códigos de 

sociabilidade inaugurados na 

modernidade com o advento do 

conhecimento científico. O debate em 

torno do aborto talvez seja, atualmente, 

um dos que mais suscita a tensão entre 

essas duas narrativas e suas ambições: de 

um lado técnicos e cientistas se apoiam 

nas evidências para reduzir mortalidade 

materna e diminuir o estigma das 

mulheres; de outro, entre os 

representantes de diversas religiões, 

prevalece o discurso da gestação como o 

sagrado, a célula como vida (feto em 

desenvolvimento) e a mulher como 

pecadora e merecedora de punição 

quando infringe as leis divinas. O fato é 

que esse conflito de ideias, ora acirrado, 

ora velado através da história, não está 

produzindo o avanço ético necessário à 

questão do aborto. Certamente, a 

ausência de consenso tem alimentado 

uma das principais distorções em relação 

ao aborto que é a de priorizar adiscussão 

sobre o crime cometido e não sobre a 

prevenção de agravos às mulheres que 

realizam o procedimento em condições 

inseguras.  

 

Aborto e o cabo de guerra entre Saúde 

Pública e Segurança Pública 

 O aborto, tanto no Brasil quanto 

na Argentina, é primordialmente tratado 

como um tema de Segurança Pública, em 

função dele ser criminalizado nos dois 

países. Em ambos, há legislação 

específica no Código Penal que proíbe a 

prática. Notícias do período pesquisado 

evidenciaram que é preocupante a 

mortalidade materna relacionada ao 

aborto inseguro e classificaram tal 
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situação como um problema de saúde 

pública, devido ao impacto nos 

indicadores de saúde: 

Se é um tema de prisão, 

precisamos conhecer os 

argumentos dos que esperam 

duplicar o sistema prisional 

brasileiro a cada ano só com 

mulheres nas cadeias. Se é um 

tema de saúde pública, precisamos 

entender como a 

descriminalização do aborto 

reduziu a prática em outros 

países.(EP, Opinião, 6 Ago. 2018) 

 

Se o objetivo é reduzir o número 

de abortos, o Estado brasileiro 

deveria deixar de perseguir as 

mulheres, investir seriamente em 

educar nossos jovens e, sobretudo, 

disponibilizar meios 

contraceptivos. (FSP, Colunas, 21 

Jul. 2018) 

 

Aparentemente, não há mulheres 

presas no Brasil por aborto. A pena 

não é alta (detenção de um a três 

anos) para os padrões atuais de 

encarceramento. Não é o que move 

a reforma. Porém, a submissão a 

interrogatórios e a procedimentos 

periciais deixa marcas inaceitáveis 

na mulher. O problema é de saúde 

pública. (FSP, Colunas, 11 Ago. 

2018) 

 

Os óbitos maternos decorrentes de 

aborto inseguro são difíceis de mensurar, 

pois a prática é ilegal, (RESENDE et al., 

2016).Segundo dados do Ministério da 

Saúde, o abortamento representa uma 

das principais causas de mortalidade 

materna no Brasil, em torno de 12,5% do 

total desses óbitos. Apesar destas 

estimativas, não se sabe, exatamente, 

quantas mulheres vivenciam o aborto ou 

quantas morrem anualmente por causas 

relacionadas às suas complicações, pois, 

ocorre predominantemente na 

clandestinidade (DOMINGOS, 2010; 

DINIZ et al., 2017). 

O aborto é considerado um evento 

comum na vida das mulheres (DINIZ; 

MEDEIROS, 2010) e, devido à sua 

complexidade, a discussão acerca do 

tema envolve aspectos legais, morais, 

religiosos, sociais e culturais (BRASIL, 

2011; BRASIL, 2009).  

Ainda que o abortamento seja 

considerado um grave problema de 

saúde pública, sobretudo nos países onde 

é criminalizado, com a ascensão do 

movimento feminista, a partir das 

décadas de 1960 e 1970, e, graças a isso, 

com a vigente posição da mulher na 

sociedade, o tema aborto passou a ser 

mais recorrente.  

No Brasil, o feminismo recebeu 

influências do feminismo internacional, 

buscando maior interlocução entre 

direitos individuais e direitos sociais, de 

modo a diminuir as desigualdades 

sociais. Assim, a luta pela 

descriminalização do aborto tornou-se 

uma marca do movimento feminista no 

Brasil ao considerar o aborto como um 
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direito individual - "nosso corpo nos 

pertence", dizem as mulheres do 

movimento - e direito social, o qual 

questiona as condições precárias em que 

ele é realizado no país, arriscando a 

saúde e a vida das mulheres 

(REBOUÇAS, 2011).  

Cabe aqui ressaltar uma última 

questão relacionada à captura do tema do 

aborto pelos discursos e práticas de 

segurança pública. O fato de focar o 

debate na criminalização e não na 

assistência em saúde a mulheres que 

desejam ou realizam a prática tem 

diminuído as possibilidades, até mesmo, 

de informar as mulheres e os 

profissionais sobre as situações em que o 

aborto pode ser feito dentro da lei. 

Chama a atenção particularmente a falta 

de informação sobre a rede de assistência 

disponível e sobre como proceder em 

casos de violência sexual que resulta em 

gravidez. Há protocolos que orientam 

sobre o tempo hábil para o uso de 

contracepção de emergência e, no caso 

de uma gestação confirmada, para a 

realização de procedimento que a 

interrompe. Há também profissionais 

que insistem que a vítima apresente 

                                                           
10 São eles: Ciro Gomes (PDT), Guilherme 

Boulos (PSOL), Vera Lúcia (PSTU) e João 

boletim de ocorrência e laudo do exame 

de corpo de delito para comprovar a 

violência sofrida. Muitas vezes, essas 

barreiras ampliam o tempo de espera 

para a realização do procedimento 

agravando a situação da mulher, pois 

com o avançar da idade gestacional, o 

procedimento passa a não ser mais 

permitido. 

 

Aborto nas pautas de candidatos(as) à 

Presidência do Brasil 

 No ano de 2018, tivemos eleições 

gerais no Brasil (Presidente da 

República, Governadores dos Estados, 

Senado e Câmaras Federal e Estaduais). 

Concorrendo a Presidente, tivemos um 

total de treze candidatos. Desses, apenas 

cinco citavam a prática do aborto em 

seus planos de governo, sendo que 

quatro deles se referiam à importância de 

se garantir condições legais e de recursos 

para a interrupção da gravidez, 

combatendo a criminalização das 

mulheres10. 

No entanto, um deles - Cabo 

Daciolo (Patriota) - diz em seu programa 

que “(...) não é possível conceber que a 

família em seus moldes naturais seja 

Goulart Filho (PPL), de acordo com seus planos 

de governo (RONCOLATO, 2018). 
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destruída, que a ideologia de gênero e a 

tese de legalização do aborto sejam 

disseminadas em nossa sociedade como 

algo normal (...). Isso não é laicidade. É 

a desmoralização da Pátria” 

(RONCOLATO, 2018, p.9). 

 Nas reportagens selecionadas, 

alguns candidatos (e suas posições a 

respeito) são mencionados, ainda que tal 

tema não esteja presente em seus planos 

de governo: 

 

Meirelles foi evasivo ao ser 

questionado sobre sua opinião 

pessoal acerca do tema, mas 

reconheceu ser um problema de 

saúde pública. Por um lado, disse 

ser a favor do direito à vida, mas 

ponderou que defende também os 

direitos individuais. (FSP, 

Eleições 2018, 6 Ago. 2018) 

 

O candidato [Jair Bolsonaro] 

afirmou à Folha (...) que “não 

compete ao outro lado”, o do 

homem, dizer se a mulher deve ou 

não interromper a gravidez. (...) se 

eleito chefe do Executivo, 

exerceria seu poder presidencial e 

vetaria uma lei pró-aborto 

eventualmente aprovada pelo 

Congresso. (FSP, Eleições 2018, 7 

Ago. 2018, grifos no original) 

 

 E mesmo para aqueles candidatos 

que já se posicionaram a favor em seus 

planos de governo, como é o caso do 

Ciro Gomes, parece haver contradições: 

O rascunho do programa não 

menciona a palavra “aborto” e 

apenas diz que Ciro terá como 

meta a “garantia de condições 

legais e de recursos para a 

interrupção da gravidez quando 

ocorrer de forma legal, 

combatendo a criminalização das 

mulheres atendidas nos pontos de 

atendimento na saúde”. (FSP, 

Eleições 2018, 11 Ago. 2018, 

grifos no original) 

 

A vice na chapa de Ciro disse 

ainda que “todas as mulheres e 

homens do Brasil são contra o 

aborto” e fez questão de ressaltar 

ter votado contra a 

descriminalização do aborto em 

caso de anencefalia (...). (FSP, 

Eleições 2018, 8 Ago. 2018 – 

atualizado em 9 Ago. 2018, grifos 

no original) 

 

A recorrência deste e de outros 

temas se apresenta como 

questionamentos às pessoas que 

almejam o cargo de chefia do Executivo 

nacional, pois reflete não apenas a 

escolha entre duas respostas – sim ou não 

– mas exprime quais práticas discursivas 

estão atravessadas nessa candidatura. 

Isso pode levar a suposições de como 

será seu governo. 

Por isso, queremos saber como 

cada candidato entende a questão 

do aborto – se como questão de 

saúde pública, de direitos 

fundamentais ou de política 

criminal. (EP, Opinião, 6 Ago. 

2018) 

 

Não é de agora que o tema do 

aborto aparece a cena política brasileira: 

nos anos 1990 houve tentativa de 

avanços no que tange aos direitos das 

mulheres, época, portanto, muito 
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propicia para esse debate devido à 

recente redemocratização.  

Já nos anos 2000 houve 

numerosas reações conservadoras, 

sustentadas por representantes das 

Igrejas Católica e Protestante, no sentido 

de recuar o que chamavam de atentados 

à moral (MIGUEL et al., 2017). A atual 

década está marcada pelo desvelamento 

das contradições, em que candidatos/as, 

pretensamente uníssonos/as, discordam 

em pontos de suas campanhas, 

defendendo a vida de uns/umas (no caso, 

do feto), em detrimento de outras vidas 

(AVERBUCK, 2018), conforme 

também apontado a seguir: 

Mas não esqueçamos: o 

reducionismo dos grupos pró-vida 

que chamam as feministas de 

assassinas é, em si, mais agressivo 

que o exercício de escolha. É um 

discurso de ódio. É o oposto de 

tudo o que dizem defender. (FSP, 

Coluna Antonia Pellegrino e 

Manoela Miklos, 6 Ago. 2018) 

 

 Sendo assim, as candidaturas 

posicionam-se diferentemente em 

relação ao aborto, tanto quanto mais ou 

menos favoráveis forem seus nichos 

eleitorais, uma vez que grupos 

religiosos, científicos, empresariais, 

entre outros setores sociais, 

compartilham preferências e podem 

influenciar fortemente o desfecho 

eleitoral. 

 

Feminismos e aborto 

Outra categoria que emergiu do 

corpus analítico foi a ligação entre os 

feminismos e o aborto. A pluralização 

desses feminismos é devida por haver, 

sob esse guarda-chuva, várias práticas e 

teorias que refletem, cada uma, suas 

demandas espaço-temporais (COSTA, 

2004).  

É atribuída ao feminismo a luta 

pelo direito à integridade corporal, à 

igualdade, à individualidade e à 

diversidade (PIMENTEL; VILLELA, 

2012), materializados no fenômeno 

aborto: 

(...) o debate vem se acirrando no 

Brasil, empurrado por um 

emergente movimento feminista 

no país e no mundo e pelas 

inúmeras manifestações, nas ruas e 

nos espaços de discussão, 

favoráveis à interrupção da 

gravidez. (EP, Brasil, 3 Ago. 

2018) 

 
A Campanha pelo Direito ao 

Aborto é uma articulação nacional 

que sai dos encontros nacionais de 

mulheres e que têm 13 anos de 

desenvolvimento. (...) tem que (...) 

foi a transformação dessas 

mobilizações em paralisações de 

mulheres, que foram tomadas 

como uma ferramenta que 

interpelou setores que antes não se 

consideravam feministas, como as 

sindicalistas, outros movimentos 
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sociais. (EP, Feminismo, 1 Ago. 

2018) 

 

A autora do último excerto é 

Marta Dilon, nomeada como criadora do 

Movimento Ni Una Menos que busca 

modificar o atual cenário feminicida na 

Argentina e que alcançou outros países 

como Brasil e Uruguai.  

Percebe-se que o aborto, e 

juntamente com ele certas práticas 

reivindicadas pelas feministas, partem 

das mulheres em assembleia e atravessa 

espaços de lutas em outros âmbitos como 

a luta de classe ou por direitos sociais, 

tornando o tema mais amplo. Isso 

provoca respostas mais agressivas, com 

vistas a impedir a “onda verde”, 

conforme o trecho a seguir relata: 

Na marcha [feminista] houve 

contra-manifestações, algumas 

organizadas pelo Movimento 

Social Patriótico, um grupo 

autodefinido como “nacionalista, 

independente e antiditadura gay” 

(...). Através das redes sociais, as 

mulheres mostraram a fotografia 

de um cartaz que propunha a 

“esterilização gratuita para as 

feministas”. (EP, Internacional, 27 

jul. 2018, grifos no original) 

 

 Estão presentes no excerto 

algumas estratégias hegemônicas como 

lemas moralizantes e violentos, pois 

associam ontologias com regimes de 

exceção – o que aliás é o que o 

Movimento Social Patriótico justamente 

almeja e propõe que as ideias que 

ameaçam sua estabilidade permaneçam 

na arena discursiva e, para isso, 

defendem que aqueles que enunciam tais 

discursos não se reproduzam.  

 Outra via de deslegitimação dos 

feminismos é a apropriação de suas 

conquistas por oportunismos políticos, 

como apontado a seguir: 

Temos muito claro que se 

conseguirmos a lei do aborto, não 

foi o macrismo ou qualquer outro 

Governo que conseguiu, mas os 

movimentos de mulheres. (EP, 

Cultura, 29 Jul. 2018) 

   

Essa entrevista aconteceu antes 

da decisão do Senado argentino em 

manter a criminalização do aborto. Nela, 

Marta Dilon explicita sua preocupação 

de que seja atribuído a outros sujeitos - 

que não às mulheres - a possível vitória. 

Esses outros sujeitos são representados, 

metonimicamente, pelo macrismo, 

programa político argentino, liderado 

por Maurício Macri, ex-prefeito de 

Buenos Aires e atualmente presidente do 

país. O macrismo é caracterizado como 

populismo de direita, de vertente 

neoliberal, que busca abrir amplamente 

os negócios com outros países e acabar 

com a pobreza (CALDERÓN, 2017; 

STOPANI et al., 2017). 
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 Enquanto isso, na arena 

discursiva brasileira, o relato de como 

geralmente acontece o debate em torno 

do aborto reafirma certas posições a que 

o feminismo e, consequentemente, as 

mulheres são imputadas: 

As razões contra a legalização não 

eram apenas superficiais, mas 

egoístas. É só se prevenir. Feto é 

vida. Aborto é assassinato. Quem 

mandou abrir as pernas? É só dar 

pra adoção. Não quero ter filho, 

não transe. É esse o nível do 

“diálogo”. A culpa é sempre da 

mulher. (FSP, Colunas, 2 Ago. 

2018, grifo no original) 

 

 A citação acima é apenas um 

exemplo de uma prática social baseada 

no patriarcado, sistema social 

androcêntrico, que concede ao homem o 

direito de determinar a vida de mulheres 

de forma abjeta e qualquer discurso que 

permita o enfraquecimento deste poder é 

diminuído, invisibilizado ou tratado de 

forma a tornar-se impassível de crédito 

(BARRETO, 2004; BUTLER, 2015).  

No caso do aborto, a maioria dos 

argumentos trazidos nas reportagens 

julga como culpada a mulher que não 

deseja estar grávida naquele momento, 

levando a crer que todos os atos que 

levam a uma gravidez são de 

responsabilidade única da mulher – mais 

uma vez - e seu suposto papel reprodutor 

é evidenciado em detrimento da gama de 

direitos que cercam este corpo. A mídia 

contribui bastante nesse sentido, pois, ao 

reforçar certas práticas discursivas, 

reproduz e expande sua opinião sobre 

quem precisa, ou melhor, merece 

proteção.  

A criminalização do aborto leva 

as mulheres a uma divisão classista, pois 

a existência da previsão de prisão para 

quem o pratica de modo algum irá 

impedir o fenômeno. Dessa maneira, 

será a capacidade financeira que irá 

definir a prática do aborto: se clandestino 

e de alto risco no país de origem ou, em 

outro país, legal, seguro e 

economicamente viável para poucas. 

Isso leva ao argumento do excerto a 

seguir: 

(...) não há Ni Una Menos se há 

aborto clandestino porque 

enquanto morrem mulheres por 

causas totalmente evitáveis como 

o acesso ao aborto, considero que 

são feminicídios de Estado. (EP, 

Feminismo, 1 Ago. 2018) 

 

 Falar de aborto é, segundo o 

corpus analisado, falar de feminismos, já 

que as lutas desses movimentos, apesar 

de múltiplas em diversas esferas, se 

baseiam na autoafirmação da mulher 

perante a sociedade e perante si mesma.  

A gravidez, materializada no 

corpo feminino, é um fenômeno 

atravessado por ideologias que buscam 
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conformá-lo em certos limites, sempre a 

serviço de algo. O aborto pode ser 

entendido, nesse contexto, como uma 

negativa da conformação patriarcal. E 

nesses termos, avançar no debate sobre 

esse tema, exige, igualmente,avançar em 

mudanças culturais que repercutam no 

alcance da igualdade entre mulheres e 

homens, respeitados em suas 

diversidades étnicas, raciais, sexuais, 

religiosas e em suas lutas por uma vida 

digna em contextos de fragilidade social 

e econômica.  

 

Considerações finais 

O tema central da análise aqui 

proposta – o aborto – ganhou 

notoriedade nas páginas dos jornais 

analisados durante as duas primeiras 

semanas do mês de agosto de 2018, 

decorrente da realização das audiências 

públicas realizadas pelo STF, no Brasil, 

e da votação pela sua descriminalização 

no Senado argentino.  

Embora a mídia tenha 

oportunizado a manifestação de 

diferentes grupos, a favor e contra, à 

prática da interrupção voluntária da 

gravidez, os discursos dos grupos 

favoráveis são apresentados, tal como 

em pesquisa anterior realizada sobre o 

tema (SOUZA e BRANDÃO, 2012), de 

forma pouco veemente.  

Na maior parte das vezes, são 

reproduzidos argumentos pouco 

fundamentados ou esclarecedores e, 

quando são apresentados argumentos 

favoráveis à prática, trata-se de 

“opiniões”, publicadas em colunas 

pessoais, de especialistas, jornalistas ou 

ativistas. 

A presença tímida do tema nos 

planos de governo à Presidência da 

República pode guardar relação com o 

período pré-eleitoral, sem a definição de 

candidaturas homologadas pelo Tribunal 

Superior Eleitoral (TSE), o que só veio a 

ocorrer em 15 de agosto de 2018 

(BRASIL, 2018b). Ainda assim, mesmo 

para os candidatos que apresentaram em 

seus planos de governo uma posição 

objetiva a respeito da descriminalização, 

as reportagens não argumentaram 

positivamente a respeito. 

Em relação ao feminismo, 

diferentemente do encontrado em 

pesquisa semelhante (SOUZA e 

BRANDÃO, 2012), os textos das 

reportagens aqui analisados parecem 

contribuir para a promoção da saúde 

sexual e reprodutiva, em uma 

perspectiva da autonomia feminina. Ao 
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evidenciar a existência de grupos, ainda 

que minoritários, na defesa dos direitos 

sexuais e reprodutivos, dá “voz” ou 

amplia a possibilidade de que leitores e 

leitoras conheçam e saibam sobre. 

Mesmo que, por outro lado, a reação 

contrária a estes grupos (e seus 

argumentos a favor da penalização das 

mulheres e da continuidade da 

criminalização dessa prática) ainda 

ocupem muitas páginas de jornais. 
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